3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CANDEIAS – BA

Inquérito Civil no  696.0.63876.2014

PORTARIA
O Titular da 3ª Promotoria de Justiça de Candeias, Millen Castro Medeiros de Moura, com atribuição para Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, 
· Considerando o Objetivo de Promover a Probidade na Gestão Pública, previsto no Plano Estratégico do Ministério Público do Estado da Bahia 2011-2023, onde se insere a Estratégia de fomentar a transparência das gestões e contas públicas em todo o Estado; 

· Considerando a previsão da Lei Complementar n°101, alterada pela Lei Complementar n° 131, que, em seu art. 73-B, estabeleceu prazos para a adequação, por parte dos Municípios, às suas disposições concernentes à transparência na gestão pública e acesso à informação, condizentes com os princípios basilares da Administração Pública, em especial da legalidade, da publicidade, da moralidade e da eficiência, acerca da gestão administrativa e financeira;
· Considerando o direito fundamental de acesso à informação, previsto no art. 3°, incisos I a V, Lei Federal n° 12.527, que determina a observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção, a divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações, a utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação, o fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública e o desenvolvimento do controle social da administração pública;

· Considerando a obrigação dos órgãos públicos, segundo o art. 8°, §1° e seus incisos, da Lei n° 12.527/2011, de promover, independentemente de requerimentos, o registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas unidades e horários de atendimento ao público, registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros, registros das despesas, informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados e dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de entidades, tornando obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores;

· Considerando a garantia do acesso a informações públicas, nos termos do art. 9° da Lei n° 12,527/2011, mediante a criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público em local com condições apropriadas, bem como pela realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas de divulgação;

· Considerando, a obrigação dos Municípios, nos termos do quanto dispõe o art. 45 da Lei 12.527/2011, de definir, em legislação própria, obedecidas as normas gerais, regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 9° e na Seção II do Capítulo III da referida lei;
· Considerando a análise do Portal do Poder Executivo do Município de Candeias, que aferiu o baixo nível de Transparência das informações concernentes aos gastos públicos, procedimentos licitatórios para aquisição de bens e serviços, contratação de pessoas e demais despesas inerentes à gestão pública, inclusive a divulgação de vencimentos, realizados por cada ente;
· Considerando a representação da Vereadora Maria Rita Correia Vieira de Oliveira, segundo a qual o Município de Candeias disponibilizaria uma página eletrônica (www.ibdm.org.br/doem) que não dá ampla divulgação aos planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias, bem como à execução orçamentária em tempo real;

· Considerando a implementação do Portal de Transparência Municipal como instrumento de concretização da transparência na gestão púbica e com o fito de promover uma gestão mais democrática passível de controle social e imune a prática de atos ilícito;

RESOLVE INSTAURAR INQUÉRITO CIVIL com o intuito de compelir o Poder Executivo Municipal a efetivar a publicidade dos atos administrativos em Candeias, sob pena de, constatado ato de improbidade administrativa pelo gestor, em razão da omissão frente à obrigação legal de disponibilização de informações de caráter público nos moldes da Lei Complementar 101/200 e da Lei 12.527/2011, propor-se a ação competente.

Desde já, determino as seguintes diligências:

I – Autue-se esta portaria, a representação feita pela Vereadora Maria Rita Correia Vieira de Oliveira e o 3o relatório de avaliação do Portal da Transparência relativo ao Poder Executivo de Candeias, elaborado pela Gestão Estratégica do Ministério Público da Bahia;

II – Expeça-se ofício ao Prefeito de Candeias - BA, requisitando informações acerca dos fatos em apuração e encaminhando RECOMENDAÇÃO, para, no prazo de 30 dias, promover as adequações devidas no portal de transparência, sob pena de adoção de medidas judiciais cabíveis;
III - Comunique-se a instauração deste inquérito civil ao GEPAM, à Gestão Estratégica e à Secretaria Geral para publicação no Dje;

IV - Oficie-se à subscritora da representação sobre a instauração deste procedimento;

V - Afixe-se cópia desta portaria no mural da Promotoria de Justiça;
Candeias, 15 de julho de 2014.
Millen Castro M. de Moura
3o Promotor de Justiça

